
 

 

PROJETO DE LEI 062/2015  
 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
isentar tributos municipais das fundações e 
sociedades civis sem fins lucrativos e dá 
outras providências 

  
 

Art. 1 o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a isentar tributos municipais 
das fundações e sociedades civis, sem fins lucrativos, de interesse público e caráter filantrópico 
no Município de Gramado/RS. 

§1o Para fins desta isenção, considerar-se-ão de interesse público e caráter 
filantrópico as instituições criadas com o propósito de auxiliar o estado em ações de caráter 
assistencial em favor da comunidade em geral, excluídas as instituições que promovam suas 
atividades exclusivamente em favor de seus sócios e/ou associados. 

§2o A isenção de que trata esta lei aplica-se para os impostos, taxas e contribuições 
de melhoria instituídos pelo município e dos quais sejam a entidade a contribuinte. 

 
Art. 2 o Para concessão do benefício da isenção, as entidades sem fins lucrativos 

estão obrigadas ao cumprimento das seguintes condições: 
I - não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados, 

exceto no caso de Entidades assistenciais ou fundações, sem fins lucrativos, cujos dirigentes 
poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva, respeitados 
como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua 
área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, 
registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das fundações;  

II - aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus 
objetivos sociais; 

III - manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos 
das formalidades que assegurem a respectiva exatidão, de acordo com as normas contábeis 
próprias para o tipo de Entidade;  

IV - conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contados da data da 
emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas 
despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a 
modificar sua situação patrimonial;  

V - apresentar, anualmente, Declaração a que estiver obrigado, em conformidade 
com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal; 

 
 



 

 

VI - recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas pagos ou creditados 
e a contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem assim cumprir as 
obrigações acessórias daí decorrentes;  

VII - assegurar a destinação de seu patrimônio a outra instituição que atenda às 
condições para gozo da imunidade, ou a Órgão Público, no caso de incorporação, fusão, cisão 
ou de encerramento de suas atividades; 

VIII – não remunerar seus sócios, associados e/ou colaboradores, a título de 
cessão de mão de obra, por serviços prestados; 

IX – não remunerar terceiros, a título de cessão de mão de obra, por prestação de 
serviços relacionados à atividade fim da entidade; 

X – parecer do Conselho Municipal competente, para avaliar as ações da Entidade, 
em reconhecimento e atestado da contraprestação de caráter assistencial e filantrópico dentro 
do município de Gramado ou possuir certificado de filantropia CEBAS. 

 
Parágrafo único. O requerimento deverá ser apresentado em formulário próprio, 

entre 01/10 a 30/11 de cada ano, no exercício anterior ao que se almeja a isenção e estar 
acompanhado dos documentos que comprovem os requisitos acima referidos. 

 
Art. 3 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Gramado, 20 de outubro de 2015. 
                                 
 

NESTOR TISSOT 
Prefeito Municipal de Gramado  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Senhor Presidente: 
Senhores Vereadores: 
 NESTOR TISSOT, Prefeito Municipal de Gramado, no uso de suas atribuições legais, 
vem respeitosamente à presença dos Nobres Edis, apresentar o seguinte projeto de lei: 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
isentar tributos municipais de entidades 
sem fins lucrativos e dá outras 
providências 

Através do presente projeto de lei, o Executivo Municipal vem solicitar a esta Egrégia 
Casa Legislativa, autorização para isentar tributos das sociedades civis, sem fins lucrativos, de 
caráter filantrópico, educacional ou cultural. 

Na verdade, Nobres Edis, o Município, através do presente projeto, a intenção do 
município é isentar entidades como CHRER, Fazenda vale a Pena Viver, Lyons, Rotary, etc,  e 
não Associações em geral (por isso os requisitos), que apesar de não distribuírem lucros, não 
atuam nas áreas sociais. 
 Oportuno informar que esta previsão para esta isenção já esta contemplada na LDO de 
2016, no anexo das renuncias de receitas. 
 Contando com a apreciação e consequente aprovação do presente projeto de lei em 
regime de urgência , aproveitamos o ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e 
distinta consideração. 
 

Gramado, 20 de outubro de 2015. 
                                 
 

NESTOR TISSOT 
Prefeito Municipal de Gramado  

 
 
       Sônia Regina Sperb Molon 
   Secretária Municipal da Fazenda    
         
 
  
Ciente e de Acordo:  

 
 
 
         Christiane Balzaretti Bordin                              Marcos Caleffi Pons              Déb ora Brantes  
Secretária Municipal da Administração             Pro curador-Geral do Município                  Assesso ra Jurídica  

 
 


